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A VERDADE SOBRE A CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
Portaria do Ministério do Trabalho não altera cobrança da contribuição sindical

   Uma portaria editada no início do mês pelo ministro do Trabalho, Ronaldo Nogueira de Oliveira, trouxe uma 
série de dúvidas sobre o imposto sindical, especialmente para os servidores públicos. A portaria, editada 
no dia 5 de abril, apenas suspendeu os efeitos da Instrução Normativa 01, de fevereiro de 2017, que regu-
lamentou a contribuição sindical para servidores públicos. A simples revogação da portaria não suspende 
a cobrança compulsória do imposto sindical, que está previsto na Constituição Federal, bem como na Con-
solidação das Leis Trabalhistas (CLT). Isso porque a cobrança está prevista na Instrução Normativa 01, de 
2008, que continua em vigor.

   O posicionamento do Sindicato dos Trabalhadores Municipais de Divinópolis e Região Centro-Oeste (Sin-
tram), está de acordo com as normas vigentes, tornando-se necessário esclarecer o que é o imposto sindical, 
obrigatório constitucionalmente, e o que são as contribuições sindicais, aprovadas em assembleia.

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - O Imposto Sindical tem caráter obrigatório, conforme artigo 149 da Constitui-
ção Federal, e é devido por todos que participam de uma determinada categoria econômica ou profissional 
ou de uma profissão liberal, em favor do sindicato representativo da mesma categoria ou profissão. É des-
contado dos trabalhadores uma vez por ano, no mês de março, e dá suporte financeiro para que a entidade 
mantenha uma estrutura mínima.

   É importante, no entanto, que todos saibam que o Imposto Sindical não vai integralmente para o sindicato. 
Da soma total descontada dos trabalhadores, 10% vão para as Centrais Sindicais, 60% para os sindicatos, 
15% para as federações e 5% para as confederações. Outros 10% ficam para o governo.

CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL - Essa contribuição tem seus valores deliberados pelos trabalhadores e 
trabalhadoras, em Assembleias. A Contribuição Assistencial é cobrada uma única vez, após a assinatura da 
Convenção Coletiva de Trabalho, e tem como objetivo proporcionar ao Sindicato a possibilidade de manu-
tenção dos serviços prestados à categoria, bem como implantar outros que atendam às necessidades dos 
mesmos, principalmente na época da Campanha Salarial. O Sintram não cobra a contribuição assistencial 
de seus filiados.

MENSALIDADE ASSOCIATIVA - A Mensalidade Associativa não deve ser confundida com as contribuições 
mencionadas acima, pois se trata de um valor a ser pago em virtude da associação espontânea do trabalha-
dor ou trabalhadora ao sindicato que a representa.

SERVIDOR PÚBLICO - O imposto sindical dos servidores públicos de todas as esferas foi regulamentado 
pela Instrução Normativa 01/2008, assinada pelo então Ministro do Trabalho Carlos Lupi. Essa portaria 
continua vigorando e está dentro das regras da CLT e da Constituição Federal.  A contribuição, ou o imposto 
sindical anual, continua sendo cobrada, conforme determinam as regras.
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